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Resumo: 
Diante do cenário atual de crise pelo novo corona vírus diversos setores da sociedade 
brasileira, assim como de outros países, se viram obrigados a se reinventarem. Sem 
desconsiderar os impactos em outros setores, a educação está entre os mais impactados, 
visto que de uma hora para outra, teve que migrar do ensino presencial para o remoto. 
Esse movimento tem gerado muitas incertezas, mas também muitas experiências 
significativas, que oportunizam o repensar antigas práticas, descobrir outras capazes de 
promover a aprendizagem, mesmo sem professores e alunos estarem fisicamente juntos. 
E, no momento oportuno, combinar tais práticas e recursos do ensino a distância com o 
ensino presencial. Neste sentido, o presente trabalho é resultado de levantamento de 
experiências de ensino remoto desenvolvido por Instituições brasileiras de ensino 
superior, analisadas à luz das concepções de EaD e Ensino Híbrido, apresentado aos 
estudantes de graduação, na abertura do ciclo de palestras virtuais “Línguas, Literaturas 
e Letramentos”, realizado durante o mês de Junho de 2020. 
  
Palavras-chave: Educação a Distância, Ensino Híbrido, Ensino Remoto, Aprendizagem 
docente. 
 
Abstract: 
In view of the current crisis scenario caused by the new coronavirus, various sectors of 
Brazilian society, as well as other countries, were forced to reinvent themselves. Without 
disregarding the impacts in other sectors, education is among the most impacted, since 
from one moment to the next, it had to migrate from face-to-face to remote education. 
This movement has generated many uncertainties, but also many significant 
experiences, which make it possible to rethink old practices, to discover others capable of 
promoting learning, even without teachers and students being physically together. And, 
at the right time, combine such distance learning practices and resources with face-to-
face teaching. In this sense, the present work is the result of a survey of remote teaching 
experiences developed by Brazilian institutions of higher education, analyzed in the light 
of the concepts of distance education, hybrid education, presented to undergraduate 
students, in the opening of the cycle of virtual lectures "Languages, Literatures and 
Literacies", held during the month of June 2020. 
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1. Introdução 

A educação, assim como demais setores de serviços, se viu obrigada a reinventar-se 
diante da pandemia do novo corona vírus (Sars-CoV2). De um momento para outro as 
instituições de ensino superior (IES) ou básico, sem tempo para planejar, preparar os 
quadros docentes e discentes, para  atuarem na modalidade de educação a distância (EaD) 
se viram obrigadas a migrar do ensino presencial para o remoto. Assim, é natural o 
surgimento de muitas dúvidas, inseguranças e medos. Professores e estudantes, 
especialmente os das licenciaturas (onde atuamos) têm indagado com frequência: o que vai 
acontecer com a Educação? O ano letivo será perdido? Os cursos presenciais se 
transformarão em cursos a distância? 

Refletindo sobre tais questões, nos propusemos a realizar levantamento de 
experiências de ensino remoto, em desenvolvimento nas IES brasileiras e analisá-las à luz 
das concepções de EaD, Ensino Híbrido e Remoto. Cabe destacar que tais reflexões, 
registradas neste texto, foram usadas em palestra proferida via Google Meet, na abertura do 
ciclo de palestras virtuais: “Línguas, Literaturas e Letramentos”, organizado pelo Instituto 
Federal do Rio de Janeiro (IFRJ), campus São João de Meriti em parceria com  a Universidade 
do Estado  de Minas Gerais, unidade Divinópolis. 

O objetivo  da palestra, assim como do presente texto não é fazer uma extensa 
exposição teórica, tampouco relacionar inúmeras experiências identificadas no 
levantamento realizado, mas sobretudo destacar as aprendizagens que podem ser 
construídas com as experiências em curso e que, no período pós pandemia, poderão ajudar 
na melhoria das práticas educativas, necessárias à “nova normalidade”. As reflexões aqui 
apresentadas se contrapõem aos discursos catastróficos naturais do contexto e partem do 
pressuposto de que em meio ao caos podem nascer perspectivas positivas, geradoras de 
aprendizagens. 

 

2. EaD e Ensino Remoto: construindo novos caminhos para o presencial  

Para começar é importante esclarecer que entendemos o valor da Educação a 
Distância (EaD), com base em estudos e pesquisas, bem como nos mais de 12 anos de 
experiência refletida em cursos de Graduação e Pós-graduação nas modalidades a distância 
e semipresencial, em um contexto onde a modalidade era a única possibilidade para os 
estudantes. Entretanto, defendemos a Universidade pública, gratuita, de qualidade e, 
sempre que possível, na modalidade presencial ou híbrida, uma vez que os cursos a distância 
não são concorrentes dos cursos presenciais, ou seja, as políticas públicas para EaD a 
direcionam àqueles que não conseguem participar de um curso presencial e que, no Brasil, 
representam boa parcela da população de jovens e adultos trabalhadores e/ou residentes 
em locais distantes das universidades. 

Feitos tais esclarecimentos, faz-se necessário conceituar, visando a compreensão das 
semelhanças e  diferenças entre o ensino remoto emergencial, posto em prática durante o 
período de distanciamento social forçado pela pandemia do novo corona vírus  e Educação a 
Distância (EaD). 



 

A EaD pode ser definida como “uma forma de aprendizagem organizada que se 
caracteriza basicamente pela separação física entre professor e aluno e a existência de 
algum tipo de tecnologia de mediatização para estabelecer interação entre eles” (BEHAR 
2009, p.27). O surgimento dessa modalidade de ensino, tal como é conhecida atualmente, 
pode ser situada em meados do século XIX, na Rússia e na Bélgica, com os primeiros cursos 
por correspondência, que chegaram ao Brasil, com a oferta de cursos profissionalizantes 
pelo Instituto Monitor e Instituto Universal Brasileiro. Os estudantes recebiam os manuais 
instrucionais via correios e estudavam autonomamente. Em um curso técnico em eletrônica, 
por exemplo,  o estudante seguia passo a passo um manual instrucional para consertar um 
rádio, um liquidificador ou outro equipamento eletrônico. 

Na década de 1970 a EaD  entrou na pauta de discussão, no âmbito governamental 
brasileiro, mas somente na década de 90 se fortaleceu e tomou novos rumos, concomitante 
ao avanço das tecnologias digitais, graças à internet que permitiu a presença de 
computadores pessoais em rede. 

Em 1996, pela primeira vez uma Lei de Diretrizes e Bases (LEI N. 9394/96) dedicou 
um artigo (art. 80) para legitimar os programas de ensino a distância. Entretanto, sabe-se 
que versões iniciais da lei, um capítulo inteiro era dedicado à EaD. No final, saiu um artigo 
genérico e problemático: “o Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de 
programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de 
educação continuada”. Nas regulamentações subsequentes essa generalização da LDB foi 
sendo ajustada e, atualmente a EaD está presente nas discussões das políticas públicas para 
a educação, com foco na democratização do acesso à formação inicial e continuada àqueles 
que não teriam possibilidades de frequentar um curso presencial.  

A EaD destina-se a adultos, como pode ser observado na abordagem do Plano 
Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. A a oferta de cursos a 
distância aparece em 4 (quatro) de suas 20 metas: A que trata do fomento da Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) com a Educação profissional, admitindo, inclusive a modalidade EaD, 
para “populações itinerantes e do campo e das comunidades indígenas e quilombolas” 
(Meta 10, estratégia 10.3);  

Uma segunda meta é a que trata de triplicar as matrículas na Educação Profissional 
Técnica de nível médio. Nesse caso, a EaD é recomendada especificamente para “ampliar e 
democratizar o acesso  à educação profissional pública” (Meta 11, estratégia 11.3); 

A terceira meta que trata da elevação da taxa de matrícula no Ensino Superior via 
financiamento do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) e do 
Programa Universidade para todos (PROUNI), admite a concessão de financiamentos a 
estudantes matriculados em cursos a distância, além dos presenciais, “com avaliação 
positiva, de acordo com regulamentação própria, nos processos conduzidos pelo Ministério 
da Educação (MEC) (Meta 12, estratégia 12.20); 

E, por último a meta que trata da elevação de matrículas na  pós-graduação stricto 
sensu, visando aumentar o índice anual de titulação de mestres e doutores. Para tal, admite-
se utilizar “inclusive metodologias e recursos das tecnologias de EaD” (Meta 14, estratégia 
14.4). 



 

Portanto, é possível perceber que a modalidade EaD tem um foco e um público 
diferente da presencial, ou seja, as políticas públicas educacionais especificam que ela é para 
aqueles que, por motivos diversos não têm como frequentar um curso presencial. E mais, 
em alguns casos ela se torna a única possibilidade, especialmente em um país continental 
como o Brasil marcado pelas desigualdades sociais. 

Assim, além da distância física entre professores e alunos, existem outros elementos 
chave que caracterizam um projeto de curso a Distância (EaD). Keegan (1996) destaca a 
necessidade de clareza sobre as mídias usadas para interligar professores e alunos, a 
relevância de comunicação bidirecional e de que os aprendizes sejam vistos como 
indivíduos, ao invés de grupos de alunos. Outras características como  o apoio de tutores de 
forma atemporal,  a carga horária diluída em diferentes recursos midiáticos e a combinação 
de atividades síncronas e assíncronas, podem ser agregadas às características expostas pelo 
autor. 

Um projeto de curso a distância tem um design próprio, toda uma metodologia 
específica. Assim, não se trata somente de organizar os conteúdos e atividades de um curso 
presencial e disponibilizar para os alunos em plataformas digitais para que este se configure 
como um curso a distância.  Portanto, as práticas desenvolvidas durante a pandemia 
denominadas de ensino remoto, não se configuram como EaD, visto que preservam todos os 
princípios da presencialidade, mantendo os projetos dos cursos sem adoção das 
funcionalidades da EaD. De fato, a única semelhança entre o ensino remoto e a EaD refere-
se à mediação feita pelas tecnologias.  

Preparar e acompanhar o desenvolvimento de um curso a distância demanda um 
trabalho de planejamento específico (MILL et al, 2010) e, também demanda muito mais 
trabalho para professores e aluno, exigindo do segundo uma disciplina e automotivação para 
o estudo, um relativo domínio das TDIC além do acesso à internet. Costumamos brincar que 
a EaD é para os fortes.  

Considerando que a finalidade desta modalidade é “ampliar a oferta e democratizar o 
acesso à educação”(BRASIL, 2014), é inevitável constatar que se torna-se uma possibilidade 
de inclusão socioeconômica, desde que o estudante seja minimamente incluído 
digitalmente. Sobre esta questão Lemos (2007) considera a inclusão digital instrumento 
facilitador de outras inclusões, inclusive a socioeconômica. Para o autor, estar incluído é ser 
capaz de potencializar um aprender contínuo e autônomo; uma forma de dar voz aos 
segmentos sociais alijados dos grandes meios de comunicação, possibilitando-lhes inserir-se 
como produtores de informação na esfera pública. Assim, um sujeito incluído nos bens 
imateriais propiciados pelo acesso à educação é um ser capaz de usar as tecnologias não só 
como receptor de conteúdo, mas principalmente como autor, interlocutor, um sujeito ativo 
no próprio processo de aprendizagem.  

Assumindo a posição de sujeito do seu devir (FREIRE, 1994), o estudante da EaD 
constrói sua autonomia. De fato a modalidade é apropriada a adultos com maturidade e 
motivação necessárias à autoaprendizagem e possuindo um mínimo de habilidades de 
estudo autônomo (KNOWLES, 1988).  Mas será que essa autonomia é válida e necessária 
somente nos cursos a distância ou mediados pelas tecnologias? É fácil supor que todos 
responderiam imediatamente que não. Deste questionamento e da inferência de sua 
reposta negativa pode ser retirada uma primeira lição  desta pandemia: teoricamente já 



 

sabemos da necessidade de inovar a educação, de adequar os currículos à realidade do 
presente século. 

Até o ano de 2019, os educadores vinham refletindo e usando em seus discursos, 
teorias sobre a necessidade de mudanças ou inovação curricular, a flexibilização dos 
conteúdos curriculares, a contextualização dos conteúdos com a realidade social aliada à 
integração entre a universidade e escolas de educação básica e com a sociedade em geral. 
Também se tornou discurso recorrente a necessidade de integração das tecnologias digitais 
da informação e comunicação (TDIC) aos currículos escolares. Desconhecemos a existência 
de professores que não defendam a importância da aprendizagem significativa, do 
protagonismo dos estudantes e consequentemente do desenvolvimento de metodologias 
ativas.  

Entretanto, em 2020 a pandemia do novo corona vírus pegou de surpresa e fomos 
lançados à reinvenção, no contexto prático, para além dos discursos teóricos. Em muitos 
contextos o educacional uso das TDIC tornou-se obrigatório para manter o engajamento dos 
estudantes e estimular a adoção de rotinas de estudo, durante o período de isolamento 
social. 

E os educadores acostumados às aulas presenciais estão aprendendo a usar usando 
as TDIC. Estão sendo desafiados, a todo momento, a serem criativos e proativos. Quiçá as 
experiências vividas e os desafios enfrentados sejam oportunidade para repensar antigas 
práticas, descobrir outras que funcionam para o ambiente virtual. E, no momento oportuno, 
possam combiná-las com o ensino presencial. Essa é uma importante lição!  

Devido à necessidade de distanciamento social e considerando as desigualdades de 
acesso à internet, as práticas de ensino remoto têm variado muito, indo desde a distribuição 
de blocos impressos de atividades para serem resolvidas pelos estudantes, em  suas casas, 
passando por aulas ao vivo, via TV (mantendo o mesmo padrão das aulas presenciais) até o 
uso de plataforma digitais para disponibilizar materiais e interagir som os estudantes. E, 
mesmo nesse último caso o ensino remoto não é definitivo, não é EaD, mas é uma 
experiência que permite aprendizagens significativas. 

 

2.1. Experiências de ensino remoto: problemas e possíveis lições para o pós pandemia 

É  Importante não banalizar esse momento catastrófico vivido pela sociedade 
brasileira (dentre outras). Quem imaginou, quando comemorava a chegada de 2020, que 
estaria hoje vivendo essa pandemia? Mas fomos lançados a uma situação nova, inesperada, 
que nos coloca em perigo de morte. É preciso entender a lógica do momento e aproveitá-lo 
para aprender, afinal, no caos podem nascer perspectivas inimagináveis. 

A pandemia trouxe sérios problemas para os diversos setores sociais, incluindo a 
educação. Muitas ansiedades geradas podem ser minimizadas, ao refletirmos sobre o valor 
da vida e a importância de superar esse momento difícil e, ainda, aprender com o caos. Os 
mais óbvios problemas decorrentes da pandemia, podem ensejar reflexões e aprendizado 
significativo, como relacionados no Quadro 1. 

 

 



 

Quadro 1- Problemas e possíveis lições do novo corona vírus 

Problemas enfrentados Possíveis lições 

Ano letivo comprometido. O calendário letivo não precisa ser o 
calendário civil, portanto, mesmo 
comprometido o ano letivo não está perdido. 

Nas experiências de ensino híbrido, 
estudantes ficam de fora, são 
excluídos por não terem amplo 
acesso às TDIC. 

Será que a inclusão e a igualdade acontecem, 
de fato, no presencial? É preciso pensar 
formas de  não deixar ninguém de fora, mas 
esse é um problema social, não somente 
educacional. 

 País desigual em relação ao acesso 
tecnológico (além de outras 
desigualdades), dificultam o ensino 
remoto. 

Precisamos melhorar tanto as práticas 
quanto as ferramentas de comunicação, de 
monitoramento e interação com os alunos e 
entre eles. 

É muito difícil ensinar de forma 
remota ( as aulas são basicamente 
baseadas no ensino) 

As aulas devem ser baseadas na atividade do 
aluno. É preciso mudar o planejamento/ 
inverter a lógica das aulas. 

Mais difícil que ensinar é fazer a 
avaliação remota...  

 O problema da avaliação não é prerrogativa 
da EaD é da educação. Precisamos inverter, 
também essa lógica. 

 Os estágios foram interrompidos ou 
nem iniciados.  
Licenciaturas: sem as escolas de 
Educação Básica voltarem à 
normalidade, como fazer estágio? 

As práticas e os estágios não acontecerão 
nesse momento. Há questões que fogem ao 
nosso controle e precisamos aceitar isso, 
também. 

Fonte: Autoria própria 

Nesta perspectiva de aprender com o caos, na última semana do mês de maio (2020) 
tivemos a oportunidade de participar online de algumas palestras do Fórum Nacional Pró-
Reitores de Graduação ForGRAD. Durante a mesa denominada “Flexibilização das Atividades 
Acadêmicas em Tempos de Pandemia”, pró-reitores de graduação de várias IES brasileiras 
(públicas e privadas) relataram experiências de ensino remoto em desenvolvimento em suas 
instituições. Muitas destas experiências podem servir de inspiração e aprendizagem. Com o 
uso dos recursos das TDIC, professores de diferentes IES estão: 

→ Ofertando atividades curriculares, referente às disciplinas teóricas; 

→ Ofertando atividades extracurriculares (atividades complementares necessárias à 
integralização dos cursos); 

→ Desenvolvendo estudo autônomo por meio de grupos de estudo virtuais e de 
trabalho colaborativo, sempre mediado pelas TDIC; 

→ Ressignificando os conteúdos curriculares ao desenvolver projetos ou práticas com 
retorno social, por exemplo, alunos de Química produzindo álcool gel para doação; 

→ Melhorando as formas de comunicação. Na ausência da exposição oral em aula, a 
escrita tem sido potencializada, ao lado dos recursos audiovisuais. 



 

→ Usando as TDIC para atividades síncronas (ciclos de palestras, com espaço para 
interação bidirecional, por exemplo) e atividades assíncronas para orientar estudos 
autônomos (leitura e análise de textos, por exemplo)  

O uso das TDIC para mediação de diferentes atividades e a combinação de atividades 
síncronas e assíncronas são indicativas da possibilidade de ensino híbrido, quando a 
presencialidade é priorizada apenas para debater, tirar dúvidas e resolver questões práticas 
(princípio da sala de aula invertida). Até mesmo a presencialidade toma novos contornos, 
visto que os conceitos de tempo e espaço se modificaram com a possibilidade do estar junto 
virtual (VALENTE, 2009). 

Destaca-se que a sala de aula invertida (Blended learning) parece ser a alternativa 
mais viável para o ensino híbrido, capaz não somente de integrar as TDIC para o 
desenvolvimento dos processos de ensino e de aprendizagem, como também para 
ressignificar a presencialidade nos cursos de graduação, contribuindo para recuperar o 
tempo sem aulas, durante a pandemia. 

Não se sabe quando nem como se dará a volta às aulas presenciais, mas certamente 
nada será como antes. A nova normalidade pós pandemia, exigirá flexibilização curricular. 
Após longo período de distanciamento social será preciso introduzir novos conteúdos, 
modificar os projetos anteriores, excluir conteúdos dando prioridade àqueles realmente 
indispensáveis à formação dos alunos e adequados às exigências do momento. As 
metodologias precisarão ser “ativas”, para que o a aula presencial se torne o lugar de 
aprendizagem, onde ocorram perguntas, discussões e atividades práticas. Onde  a mediação 
do professor se dê no sentido de trabalhar as dificuldades dos alunos, ao invés de fazer 
apresentações sobre conteúdos da disciplina (EDUCAUSE, 2012).  

Assim, o retorno às aulas presenciais será momento de reconfiguração, 
reestruturação e transformação. Nada estará pronto, tudo sendo reconstruído.  E será 
fundamental combinar a presencialidade com outras formas de provocar a aprendizagem. 
Será momento de engajamento e responsabilidade compartilhada entre alunos, professores 
e gestores. Quiçá as experiências de ensino remoto, durante a pandemia, sirvam de 
aprendizado, para a melhoria da educação  no pós pandemia.  

2.2. O professor guia humano 

Os educadores atuais ou futuros (licenciandos) precisam desenvolver habilidades, 
para além de ensinar conteúdos. Mesmo sem saber o que o futuro trará, cada professor 
deve se preparar, pois a educação não será abolida, nem o professor substituído pela 
tecnologia. Entretanto, é fundamental que deixe de ser mero transmissor de informação e 
aprenda a ser um agente de aprendizagem. Neste sentido, o novo corona vírus escancarou 
outras lições que precisam ser aprendidas pelos professores, dentre elas a necessidade de  
desenvolver 

→ habilidades para  lidar com mudanças; 

→ coragem para vencer desafios; 

→ capacidade para inventar novas ideias e produtos; 



 

→ capacidade para reinventar (a si mesmo e suas práticas), aliada à capacidade de 
reconfiguração de si e dos outros; 

→ compreensão sobre a importância do tempo, para conversar sobre as mudanças, os 
medos, as inseguranças ... tempo para ser humano; 

→ compreensão da  importância do conteúdo necessário ao momento e não apenas dos 
conteúdos curriculares; 

→ valorização da Ciência e da Educação; 

→ criação de condições otimistas; 

→ aperfeiçoamento como profissional e como pessoa. 

Essa linha de pensamento, que destaca a urgência de o professor capacitar-se para 
um futuro desconhecido, traz-nos à memória o livro “Pensando no Futuro da Educação: uma 
nova escola para o século XXII”. Os nove capítulos da obra, organizada por Beatriz Jarauta e 
Francisco Imbernón (2015), traçam projeções para o futuro da educação. Prevalece nas 
reflexões dos autores a urgência de uma escola multicultural, menos hierarquizada e 
integrada fortemente à comunidade, contando com professores altamente especializados e 
valorizados. A visão do professor, assim como as demais características da educação 
projetada pelos autores, corrobora com nossas reflexões sobre a pertinência do ensino 
híbrido, especialmente da metodologia da sala de aula invertida. 

A docência, para Jarauta e Imbérnon (2015) será exercida em duas instâncias 
diferentes e complementares. Na perspectiva futurista existiria “o professor track”, que seria 
um dispositivo eletrônico que funciona como uma biblioteca mega digital portátil e “o 
professor guia humano”, dedicado a humanizar a infância e a adolescência. Esta projeção do 
futuro pode ser entendida como uma crítica à  inflexibilidade e a fragmentação dos 
currículos em todos os níveis educacionais, à má formação inicial dos professores aliada à 
formação continuada muitas vezes sem significado, com conteúdos dissociados da realidade 
“do chão da sala de aula” e agravada pela  precarização das carreiras no magistério.  

Portanto, mesmo sem ter certeza sobre o que o futuro reserva à educação,  como os 
autores,  é fundamental compreender a importância de uma formação docente profunda e 
ética e do papel das universidades  como “redes globais de produção científica e formação 
superior, com currículos integrados e adequados ao contexto social. A esperança é que as 
lições aprendidas do século XXI (HARARI, 2018) repercutam positivamente nos próximos 
séculos. 

Diante das experiências a que foram lançados os professores, nesta pandemia do 
novo corona vírus, resta refletir que não é possível naturalizar o ensino remoto que está 
acontecendo, como se fosse EaD. É preciso aprender a dominar as TDIC, que devem ser 
quesito especialmente importante na capacitação dos docentes, visto que elas têm 
importante contribuição para a ocorrência da inversão da sala de aula. Além disso,  elas 
podem auxiliar a resolver um problema crucial da educação “tradicional”, que é a baixa 
interatividade (LITWIN, 2001, SILVA, 2012). Entretanto cabe destacar que não são as 
ferramentas que garantem ou que garantirão a aprendizagem e a aquisição de 
conhecimento. Elas podem ser as mais avançadas possíveis, mas só farão sentido se os 
professores mediarem o processo educativo e os alunos aprenderem mais a cada dia.  



 

3. Considerações Finais 

Ao encerrar essas breves reflexões cabe destacar que não defendemos a conversão 
dos cursos públicos presenciais, em cursos a distância, que têm um foco e público distinto, 
como demonstrado. Nem mesmo defendemos que estes se convertam permanentemente 
em cursos híbridos. Apesar de entender que a flexibilização curricular, via hibridização dos 
cursos, traria muitos ganhos para a educação, sabemos de sua inviabilidade gerada pelas 
profundas desigualdades sociais e das disparidades existentes em relação ao acesso à 
internet nos “diferentes brasis”. 

Defendemos a educação pública, gratuita e de qualidade para todos os brasileiros, 
independente da modalidade. Portanto ressaltamos, à guisa de conclusão, que nesse 
momento de profunda crise, que nos ameaça de morte, é preciso compreender a 
importância do conteúdo necessário ao momento e não apenas dos conteúdos curriculares. 
Nesse momento, as Ciências Humanas e Sociais precisam se fortalecer, ao lado das Ciências 
Biológicas e Ciências da Saúde. 

Portanto, o que pretendemos deixar como contribuição é um alerta sobre a 
necessidade de aprender a aprender sempre. Mesmo num momento difícil como o atual, 
muitas experiências significativas estão acontecendo e é possível aprender com elas. O 
momento de afastamento social pode ser oportuno para o repensar de  antigas práticas, 
descobrir outras capazes de promover a aprendizagem, mesmo sem professores e alunos 
estarem fisicamente juntos. E, no momento oportuno, combinar tais práticas e recursos do 
ensino a distância com o ensino presencial. Assim, o período de distanciamento social, por 
causa do novo corona vírus (COVID 19), poderá ser lembrado no futuro como um período de 
aprendizagem significativa, de trabalho virtualmente compartilhado e de descobertas de 
novas e promissoras práticas didático- pedagógicas.  
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